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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : ELONÍ AUGUSTO BOF
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA - SC005218
EMBARGADO : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
INTERES. : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OBSCURIDADE. 
OCORRÊNCIA. SALÁRIO-EDUCAÇÃO. RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO. 
CONDENAÇÃO EXCLUSIVA DA UNIÃO APÓS A EXCLUSÃO DO FNDE DO 
POLO PASSIVO DO FEITO.
1. O acórdão embargado consignou de forma clara e fundamentada que as 
entidades terceiras não detêm legitimidade passiva nas ações em que se discute a 
relação jurídico-tributária e a repetição de indébito das respectivas contribuições 
cobradas pela Secretaria da Receita Federal na forma da Lei nº 11.457/2007, haja 
vista o entendimento revisitado por esta Corte no âmbito do ERESP 1.619.954/SC, 
onde se concluiu que, em casos que tais, a legitimidade incumbe à União Federal, 
haja vista serem as entidades terceiras meras destinatárias da subvenção 
econômica. Dessa forma, a condenação relativa aos ônus da sucumbência e à 
restituição do indébito das contribuições ao salário-educação cabe à União em sua 
integralidade.
2. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infrigentes.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
acolher os embargos de declaração, sem efeitos modificativos, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 
Brasília, 29 de março de 2021.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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CONDENAÇÃO EXCLUSIVA DA UNIÃO APÓS A EXCLUSÃO DO FNDE DO 
POLO PASSIVO DO FEITO.
1. O acórdão embargado consignou de forma clara e fundamentada que as 
entidades terceiras não detêm legitimidade passiva nas ações em que se discute a 
relação jurídico-tributária e a repetição de indébito das respectivas contribuições 
cobradas pela Secretaria da Receita Federal na forma da Lei nº 11.457/2007, haja 
vista o entendimento revisitado por esta Corte no âmbito do ERESP 1.619.954/SC, 
onde se concluiu que, em casos que tais, a legitimidade incumbe à União Federal, 
haja vista serem as entidades terceiras meras destinatárias da subvenção 
econômica. Dessa forma, a condenação relativa aos ônus da sucumbência e à 
restituição do indébito das contribuições ao salário-educação cabe à União em sua 
integralidade.
2. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infrigentes.

RELATÓRIO

Cuida-se de embargos de declaração manejados por ELONI AUGUSTO BOF em 

face de acórdão desta Segunda Turma resumido da seguinte forma:
RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. 
LEGITIMIDADE PASSIVA EM REPETIÇÃO DE INDÉBITO. SALÁRIO 
EDUCAÇÃO. COBRANÇA PELA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO 
BRASIL - RFB EM FAVOR DO FNDE. LEGITIMIDADE PASSIVA 
EXCLUSIVA DA FAZENDA NACIONAL. 
1. Ausente a alegada violação ao art. 1.022, do CPC/2015, posto que o acórdão 
proferido pela Corte de Origem se manifestou de forma suficiente a respeito 
dos fundamentos relevantes para a solução da demanda. 
2. A Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça firmou no julgamento 
dos EREsp n. 1.619.954/SC (Rel. Min. Gurgel de Faria, julgado em 
10.04.2019) posição no sentido de que a legitimidade passiva ad causam para 
a repetição de indébito das contribuições destinadas a terceiros arrecadadas 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB é exclusiva da FAZENDA 
NACIONAL. 
3. Do precedente, pode-se concluir que: 3.1.) a jurisprudência do STJ 
reconhece a legitimidade ativa ad causam das entidades destinatárias para 
propor ações de cobrança de contribuições de terceiro, nas hipóteses em que a 
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legislação específica admite a arrecadação direta de tais contribuições e, por 
consequência, 3.2.) em havendo arrecadação direta, as entidades terceiras 
possuem legitimidade e interesse processual para figurarem no polo passivo 
de ações em que se questionam as respectivas contribuições e, por fim 3.3.) 
após o advento da Lei n. 11.457/2007, a FAZENDA NACIONAL passou a ter 
legitimidade exclusiva para responder às ações que visam a declaração de 
inexigibilidade e repetição de indébito apenas das contribuições de terceiros 
arrecadadas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB. 
4. Para o caso, não há notícia nos autos de que a contribuição em questão é 
arrecadada diretamente pelo FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 
DA EDUCAÇÃO - FNDE. Desta forma, é de se adotar o entendimento de que 
a autarquia federal não tem legitimidade passiva para responder pelo 
indébito. 
5. Recurso especial parcialmente provido.

 

A embargante alega obscuridade no que tange à condenação da União ao 

pagamento de 100% da restituição do indébito pleiteada na ação, bem como ao 

pagamento das custas, haja vista a exclusão do FNDE do polo passivo do feito.

Sem impugnação.

É o relatório. 

VOTO

Necessário consignar que o presente recurso foi interposto na vigência do 

CPC/2015, o que atrai a incidência do Enunciado Administrativo Nº 3: Aos recursos 

interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 

de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC .

O acórdão embargado consignou de forma clara e fundamentada que as 

entidades terceiras não detêm legitimidade passiva nas ações em que se discute a 

relação jurídico-tributária e a repetição de indébito das respectivas contribuições 

cobradas pela Secretaria da Receita Federal na forma da Lei nº 11.457/2007, haja vista o 

entendimento revisitado por esta Corte no âmbito do ERESP 1.619.954/SC, onde se 

concluiu que, em casos que tais, a legitimidade incumbe à União Federal, haja vista 

serem as entidades terceiras meras destinatárias da subvenção econômica.

Dessa forma, a condenação relativa aos ônus da sucumbência e à restituição do 

indébito das contribuições ao salário-educação cabe à União em sua integralidade.

Ante o exposto, ACOLHO os embargos de declaração do particular, sem efeitos 
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infringentes, apenas para esclarecer o julgado.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 23/03/2021 a 29/03/2021

Relator dos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
RECORRIDO : ELONÍ AUGUSTO BOF
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA - SC005218
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - SALÁRIO-
EDUCAÇÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ELONÍ AUGUSTO BOF
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA - SC005218
EMBARGADO : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
INTERES. : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu acolher os
embargos de declaração, sem efeitos modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

Brasília, 29 de março de 2021
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